(15Ãà0Ø1S4)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0001055-38.2007.4.01.3504

APELAÇÃO CÍVEL N. 2007.35.04.001055-0/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0001055-38.2007.4.01.3504

APELAÇÃO CÍVEL N. 2007.35.04.001055-0/GO 


APELAÇÃO CÍVEL  0001055-38.2007.4.01.3504 (2007.35.04.001055-0)/GO

Processo na Origem: 10553820074013504

	RELATOR(A)
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN

	APELANTE
	:
	NEIDE DAS GRACAS BARBOSA 

	ADVOGADO
	:
	GO00011055 - DARIO NEVES DE SOUSA 

	APELADO
	:
	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

	ADVOGADO
	:
	GO00010682 - ASSIR BARBOSA DA SILVA E OUTROS(AS)


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):

Trata-se de recurso de apelação interposto por NEIDE DAS GRACAS BARBOSA em face de sentença proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto da Vara Única da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia/GO, fls. 75/79, que julgou improcedente o pedido de indenização por danos materiais e morais declinado em desfavor da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS – ECT em razão da não entrega de correspondência relativa à data e ao local em que seria realizada a homologação de sua rescisão contratual, tendo a recorrente sido demitida sem justa causa em virtude do seu não comparecimento ao aludido ato. 

2.

Irresignada, a autora apelou às fls. 82/86 sustentando que: a) diferentemente do esposado pelo magistrado de primeiro grau, restou demonstrado que a autora sofreu danos morais em virtude da não entrega da correspondência em questão; b) a ECT, ao fraudar a assinatura da autora, perpetrou crime de falsidade, atuando de maneira abusiva; c) a coleta de assinatura por destinatário quando da entrega de correspondência pela ECT dá ensejo à conclusão de que o serviço contratado era sim especial e que exigia a comprovação de sua consecução; d) a ECT não poderia simplesmente assinar a correspondência e colocar na caixa de entrega da autora. Requer, assim, reforma da sentença recorrida, a fim de que seja indenizada por danos morais. 

3.

Regularmente intimada, a ECT apresentou contrarrazões às fls. 88/105.

É o relatório.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN 
Relator

V O T O

RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA REGISTRADA. DANO MORAL “IN RE IPSA”. DANO MATERIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

I – Para consubstanciar responsabilidade civil faz-se necessário identificar a conduta do agente e o resultado danoso, bem como o nexo causal, consistente num componente referencial entre a conduta e o resultado.

II – A responsabilidade objetiva da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na hipótese do extravio de encomenda registrada prescinde da comprovação do conteúdo da correspondência, como também dispensa a comprovação do abalo psicológico ou do efetivo prejuízo na medida em que configura dano moral “in re ipsa”. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 655.441/MA e REsp 1.097.266/PB.

III - No cálculo da indenização, o julgador deve atuar com razoabilidade, observando o caráter indenizatório e sancionatório de modo a compensar o constrangimento suportado. 

IV – Indenização por danos morais que se fixa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), tendo em vista que no caso dos autos a autora deixou de ser notificada acerca do local e da data em que seria homologada sua demissão por justa causa junto ao seu sindicato, sendo impedida de apresentar sua versão dos fatos, além de ter sido vítima de fraude, já que terceira pessoa falsificou sua assinatura no comprovante de entrega de correspondência da ré, recebendo-a em seu lugar por falha na prestação de serviços da ECT. Precedentes.

V – Não insistindo a autora no apelo quanto à indenização por dano material, consideram-se compensadas as verbas de sucumbência (CPC/1973, art. 21). Aplicabilidade do CPC/1973, por ser o diploma que estava vigente ao tempo da sentença (Precedente do Colendo STJ, REsp 1.465.535/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016).

VI - Apelação da autora a que se dá provimento. 
O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):


Para a atribuição de responsabilidade civil, faz-se necessário a presença de elementos essenciais. Por um lado, a conduta do agente e o resultado danoso, por outro, o nexo causal, consistente num componente referencial entre a conduta e o resultado. Dessa forma, a indenização só pode ocorrer quando ficar estabelecido que a ação ou omissão do agente tenha provocado dano a certa pessoa. Nesse ponto, destaco o seguinte excerto da jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça:

A imputação de responsabilidade civil, objetiva ou subjetiva, supõe a presença de dois elementos de fato (a conduta do agente e o resultado danoso) e um elemento lógico-normativo, o nexo causal (que é lógico, porque consiste num elo referencial, numa relação de pertencialidade, entre os elementos de fato; e é normativo, porque tem contornos e limites impostos pelo sistema de direito).

(Grifei). (REsp 858511/DF, Rel. Ministro  LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJe 15/09/2008).
2.

O caso dos autos revela que à Autora havia sido postada carta registrada pela Confecções Rid Indústria e Comercio Ltda., conforme documentos de fls. 14/16, em 18/07/2003, com a finalidade de notificá-la a comparecer ao seu sindicato para homologação de sua demissão por justa causa no dia 20/07/2003, 14h. 

3.

Nota-se, às fls. 14/16, que o objeto foi registrado, tendo sido pago valor pelo “RR REGISTRO NACI”, de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos), não se tratando, portanto, de carta simples, como esposado pelo magistrado de primeiro grau.

4.

Ademais, em se tratando de correspondência a ser entregue em cidade vizinha (postada em Goiânia/GO com destino a Aparecida de Goiânia/GO), é de se considerar que houve tempo hábil para sua entrega antes do encontro no sindicato para fins de homologação de demissão por justa causa.

5.

Ocorre que, no entanto, a correspondência não foi entregue à autora pela ECT, fato este demonstrado nos autos, já que do comprovante de entrega consta assinatura em nome da autora que não fora por ela aposta, ou seja, falsificada (fl. 17), conforme constatado em perícia grafotécnica realizada pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás (fls. 20/28).

6.

Ou seja, além de a ECT não ter entregado à autora correspondência que era de seu interesse, já que dizia respeito à realização de audiência para homologação de demissão por justa causa junto a seu sindicato, situação em que procederia à de defesa de seus interesses, podendo esclarecer os fatos e até mesmo impedir a validação do ato demissionário, teve sua assinatura falsificada por terceiro, que indevidamente recebeu a carta em seu nome, fato este que se pode atribuir à falha no serviço prestado pela ré, já que só foi possível ante a ausência de conferência de assinatura da pessoa que recebeu a correspondência com documento de identificação.

7.

Interessante para o exame do caso é o que se extrai do art. 4º, § 3º, do Estatuto da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, aprovado pelo Decreto nº 8.016/2013:

§ 3o A ECT, no exercício de sua função social, é obrigada a assegurar a continuidade dos serviços postais e telegráficos, observados os índices de confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Ministério das Comunicações. 

8.

Ora, sem dúvida, o extravio de correspondência configura responsabilidade do Ente Público a ensejar a indenização por danos morais, dado o defeito na prestação do serviço postal prestado pela ECT a revelar flagrante violação aos arts. 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor, que têm a seguinte redação:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

9.

Nesse sentido tem se posicionado a jurisprudência das duas Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte que têm a competência regimental para examinar a matéria:

CIVIL (RESPONSABILIDADE CIVIL) E PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. EXTRAVIO DE TELEGRAMA. DEVER DE INDENIZAR. VALOR DA INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANO MORAL. MANUTENÇÃO.

1. Na inicial, o autor pediu condenação da ré em de 35 (trinta e cinco) salários mínimos por danos morais decorrentes do extravio de correspondência.

2. O pedido foi julgado parcialmente procedente, condenando-se a ré ao pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais) por danos morais, acrescidos da quantia despendida no franqueamento postal a título de danos materiais, por entender que o serviço teria sido prestado de forma defeituosa.

3. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT não nega o extravio da correspondência e alega que o autor, remetente, "não provou em momento algum qualquer violação a sua honra, a sua vida privada ou a sua imagem, ou mesmo qualquer outro aspecto ensejador do dano moral".

4. Mesmo sem prova do conteúdo da correspondência extraviada, assiste ao autor direito a indenização por dano material e moral, porquanto houve falha no serviço, nos termos dos artigos 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor.

5. Indenização fixada em R$ 1.000,00 (mil reais) e que não se mostra excessiva e nem irrisória para reparação do dano moral.

6. Apelações a que se nega provimento.

(AC 2006.38.08.000938-3/MG, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Conv. Juiz Federal Glaucio Maciel Gonçalves (conv.), Quinta Turma, e-DJF1 p.074 de 05/08/2011).

CIVIL. RESPONSABILIDADE. DANO MATERIAL E MORAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELGRAFROS - ECT. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL CABÍVEL. VALOR ADEQUADO. 

1. Mesmo sem prova do conteúdo da correspondência extraviada, assiste ao autor direito a indenização por dano moral, porquanto houve falha no serviço, nos termos dos artigos 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor. 

2. Considera-se que o montante da indenização fixado pelo Juízo Federal de primeiro grau no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) não se mostra excessivo e nem irrisório à vista das circunstâncias do caso. 

3. Apelação da ECT e apelação adesiva da parte autora a que se nega provimento.

(AC 0000563-96.2005.4.01.3801 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, SEXTA TURMA, e-DJF1 p.1814 de 04/06/2012).

10.

Assim postos os fatos, prevalece que “A ECT responde objetivamente pelo extravio de correspondência, por falta do serviço, mesmo que o remetente não tenha declarado o conteúdo da encomenda.” (AC 2003.33.01.000504-4/BA, Rel. Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, e-DJF1 p.87 de 30/08/2010. No mesmo sentido: AC 2007.35.04.000205-0/GO, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria De Almeida, Quinta Turma, e-DJF1 p.199 de 03/06/2011).

11.

Em resumo, a responsabilidade objetiva da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na hipótese do extravio de encomenda registrada prescinde da comprovação do conteúdo da correspondência, como também dispensa a comprovação do abalo psicológico ou do efetivo prejuízo na medida em que configura dano moral “in re ipsa”. É o que se vê da orientação jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 186 E 927 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CARTA REGISTRADA. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. DANO MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

....................................................................................................................................

2. O extravio de correspondência registrada acarreta dano moral in re ipsa (EREsp 1.097.266/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe de 24/2/2015).

3. Constatada a falha na prestação do serviço postal, é devida a reparação por dano moral.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(Negritei). (AgRg no AREsp 655.441/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015).

12.

Ainda no ponto, vale colacionar o precedente citado pelo eminente Ministro Raul Araújo:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CARTA REGISTRADA. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. DANO MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O extravio de correspondência registrada acarreta dano moral in re ipsa.

2. Tendo o consumidor optado por enviar carta registrada, é dever dos Correios comprovar a entrega da correspondência, ou a impossibilidade de fazê-lo, por meio da apresentação do aviso de recebimento ao remetente. Afinal, quem faz essa espécie de postagem possui provável interesse no rastreamento e no efetivo conhecimento do recebimento da carta pelo destinatário, por isso paga mais.

3. Constatada a falha na prestação do serviço postal, é devida a reparação por dano moral.

4. Recurso especial desprovido.

(Negritei). (REsp 1097266/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 23/08/2013).

13.

Desse modo, ainda que sem prova do conteúdo da correspondência extraviada, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é responsável pela indenização devido ao dano moral experimentado pelo consumidor em razão da irregularidade no serviço de entregas de encomendas devidamente endereçadas.

14.

Destarte, resta examinar o valor da indenização.

15.

Ao quantificar a indenização por dano moral o julgador deve atuar com razoabilidade, observando o caráter indenizatório e sancionatório de modo a compensar o abalo suportado, sem caracterizar enriquecimento ilícito. Ou seja, “... a indenização a esse título deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, com manifestos abusos e exageros, devendo o arbitramento operar com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa e ao porte econômico das partes, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.” (REsp 245727/SE, Rel. Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 4ª Turma, DJ 05/06/2000 p. 174).

16.

Na espécie, entendo que o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) encontra-se em harmonia com o quantum fixado em demandas similares examinadas por esta Corte e suficiente para valorar o dano moral sub examine, tendo presente que “A indenização por dano moral não é preço matemático, mas compensação parcial, aproximativa, pela dor injustamente provocada” (REsp 617.131/MG, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 2ª Turma, DJe 25/11/2009).

17.

Nesse sentido, ainda, confira-se:

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. EXTRAVIO DE ENCOMENDA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS CARACTERIZADOS. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 37, § 6º. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 14. SENTENÇA REFORMADA. I. O magistrado é o destinatário da prova, sendo seu dever legal o indeferimento daquelas que se mostrarem inúteis ou meramente protelatórias, nos termos do art. 130, CPC/73 (art. 370, parágrafo único, CPC/2015), em decorrência do princípio da razoável duração do processo, assegurado pelo art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. II. No caso, como o juiz sentenciante reconheceu a existência do dano, tendo negado o pedido por ausência de nexo de causalidade e requerendo a parte autora a produção de provas para comprovação do primeiro, inútil se mostra a diligência por ela requerida. III. Ademais, não há nulidade sem prejuízo, conforme dispõe o art. 283, parágrafo único, CPC/2015 (art. 250, parágrafo único, CPC/73), e, não tendo a parte autora logrado comprovar de que modo a prova por ela requerida poderia alterar o resultado do julgamento, não há que se falar em cerceamento de defesa. Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada. IV. Comprovado nos autos o nexo de causalidade entre o evento danoso e a conduta da empresa pública, incide na espécie a hipótese de responsabilidade objetiva da Administração, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal e, na hipótese dos autos, combinada com o art. 14 da Lei 8.078/90. Exsurge, manifesto, o dever de indenizar os danos materiais e morais em decorrência do extravio de mercadorias enviadas via PAC. V. O roubo de mercadorias, no caso da ECT, deve ser considerado fortuito interno, que não tem o condão de romper o nexo de causalidade no caso em apreço, eis que tal fato é inerente aos riscos da atividade exercida pela ré. A ela, sabedora do potencial de acontecimento de situações semelhantes, impendia prestar seus serviços de maneira mais segura. VI. "As empresas públicas prestadoras de serviços públicos submetem-se ao regime de responsabilidade civil objetiva, previsto no art. 14 do CDC, de modo que a responsabilidade civil objetiva pelo risco administrativo, prevista no art. 37, § 6º, da CF/88, é confirmada e reforçada com a celebração de contrato de consumo, do qual emergem deveres próprios do microssistema erigido pela Lei n. 8.078/90." (STJ, REsp 1210732/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 02/10/2012, DJ 15/03/2013). VII. O fato de o objeto ter sido postado sem declaração do valor não exime a empresa do ressarcimento se a autora consegue comprovar seu valor e seu conteúdo a contento. Nesta Corte, também se consolidou o entendimento de que "A ECT responde objetivamente pelo extravio de correspondência, por falta do serviço, mesmo que o remetente não tenha declarado o conteúdo da encomenda" (AC 2003.33.01.000504-4/BA, Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, DJe de 30/08/2010). VIII. Na hipótese dos autos, a apelante enviou PAC de Feira de Santana/BA para São Paulo/SP, contendo três fitas cassetes com conteúdo pessoal, mas a encomenda jamais chegou ao destino, fato comprovado e que é apto a caracterizar violação aos direitos da personalidade da recorrente. Assim, razoável a fixação de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). IX. Danos materiais comprovados no importe de R$ 1.217,70 (mil, duzentos e dezessete reais e setenta centavos), de acordo com recibos das filmagens extraviadas e do comprovante de pagamento da postagem colacionados aos autos. XI. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos equipara-se à Fazenda Pública na forma definida no art. 12 do Decreto-Lei 509/1969, recepcionado pela Carta Política de 88, consoante decisão do Excelso Pretório no julgamento do RE 220906, Relator: Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, publicado no DJ de 14/11/2002, motivo pelo qual está isenta do recolhimento de custas. Precedentes. XII. Em se tratando de condenação não-tributária imposta a ente equiparado à Fazenda Pública, deve prevalecer, quanto aos juros de mora, a aplicação do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, observado o início de sua vigência. XIII. Já no que se refere à correção monetária, considerando o julgamento do RE 870947, com Repercussão Geral reconhecida, acórdão ainda pendente de publicação, deve ser aplicado o IPCA-E ou a fórmula que vier a ser estabelecida pelo E. STF em eventual modulação dos efeitos do julgado. XIV. O marco de fluência de correção monetária, no caso de indenização por danos morais, é a data da prolação da sentença (Súmula nº 362, STJ); no que toca aos juros de mora, estes devem fluir a contar da data do evento danoso (Súmula nº 54, STJ). XV. Apelação da autora a que se dá provimento.A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação.” (ACORDAO 00014637620094013304, DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA:14/11/2017 PAGINA:.)

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. EXTRAVIO DE ENCOMENDA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS CARACTERIZADOS. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 37, § 6º. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 14. SENTENÇA REFORMADA. I. Comprovado nos autos o nexo de causalidade entre o evento danoso e a conduta da empresa pública, incide na espécie a hipótese de responsabilidade objetiva da Administração, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal e, na hipótese dos autos, combinada com o art. 14 da Lei 8.078/90. Exsurge, manifesto, o dever de indenizar os danos materiais e morais em decorrência do extravio de mercadorias enviadas carta registrada. II. O roubo de mercadorias, no caso da ECT, deve ser considerado fortuito interno, que não tem o condão de romper o nexo de causalidade no caso em apreço, eis que tal fato é inerente aos riscos da atividade exercida pela ré. A ela, sabedora do potencial de acontecimento de situações semelhantes, impendia prestar seus serviços de maneira mais segura. III. "As empresas públicas prestadoras de serviços públicos submetem-se ao regime de responsabilidade civil objetiva, previsto no art. 14 do CDC, de modo que a responsabilidade civil objetiva pelo risco administrativo, prevista no art. 37, § 6º, da CF/88, é confirmada e reforçada com a celebração de contrato de consumo, do qual emergem deveres próprios do microssistema erigido pela Lei n. 8.078/90." (STJ, REsp 1210732/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 02/10/2012, DJ 15/03/2013). IV. O fato de o objeto ter sido postado sem declaração do valor não exime a empresa do ressarcimento se a autora consegue comprovar seu valor e seu conteúdo a contento. Nesta Corte, também se consolidou o entendimento de que "A ECT responde objetivamente pelo extravio de correspondência, por falta do serviço, mesmo que o remetente não tenha declarado o conteúdo da encomenda" (AC 2003.33.01.000504-4/BA, Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, DJe de 30/08/2010). V. Na hipótese dos autos, a apelante enviou carta registrada de Luziânia/GO para São Paulo/SP, contendo uma máquina fotográfica, mas a encomenda jamais chegou ao destino, fato comprovado e que está apto a caracterizar repercussão e prejuízo nos planos da recorrente. Assim, razoável a fixação de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). VI. Danos materiais comprovados no importe de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais), de acordo com a nota fiscal colacionada aos autos. VII. Apelação da autora a que se dá provimento.A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação.” (ACORDAO 00035154120064013501, DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA:08/07/2016 PAGINA:.)

18.

Quanto ao dano material, não houve recurso de apelação no ponto, sendo interessante ressaltar, de acordo com o Boletim de Ocorrência de fls. 18/19, que a própria recorrente tinha conhecimento de que sua demissão por justa causa deu-se antes da entrega da correspondência, não se relacionando com o seu não comparecimento em audiência para homologação de sua despedida. 



Pelo exposto, dou provimento ao recurso de apelação da parte autora e condeno a ECT ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com juros de mora a contar do evento danoso (Súmula nº 54, STJ) e correção monetária a partir da presente fixação (Súmula nº 362, STJ). Tendo em vista que a ECT é empresa pública prestadora de serviço público sujeito a monopólio estatal, merecendo por isso tratamento similar ao concedido à Fazenda Pública, os juros de mora e a correção monetária deverão observar o entendimento esposado pelo C. STJ em sede de julgamento de Recursos Repetitivos, Tema nº 905, item 3.1. 

Havendo sucumbência recíproca, pedido na inicial o ressarcimento de dano moral e material, insistindo o autor no apelo contra a sentença de improcedência em obter apenas ressarcimento de dano moral, sendo o recurso do ano de 2010, ficam compensados os honorários (art. 21 do CPC/1973, vigente ao tempo da sentença, aplicável conforme precedente do STJ –  REsp 1.465.535/SP). Custas inexistentes em face da isenção de ambas as partes.  

É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
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